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PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL DE JUSTICA

PORTARIA N° 02 /2019 - 12 Vice-Presidéncia

O 1° VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO
PARANA, no uso de suas atribuigdes constitucionais e regimentais, especialmente
o disposto nos artigos 15, § 3°, I, e 137, VI, do Regimento Interno;
CONSIDERANDO as disposic¢des do artigo 5°, incisos XXXV, XXXVII, LIl e LXXVIII,
da Constituicdo da Republica Federativa do Brasil, os quais privilegiam os principios
da inafastabilidade da jurisdigéo, da razoavel duragéo do processo e do juiz natural;
CONSIDERANDO as disposic¢des do art. 197 do Regimento Interno do E. Tribunal
de Justica do Estado do Parand, o qual confere competéncia juridico-administrativo
ao 1° Vice-Presidente para resolver incidentes atinentes a competéncia dos 6rgéos
fracionarios;

CONSIDERANDO as disposi¢des dos artigos 7°, 8° e 25 da Convencdo Americana
de Direitos Humanos - Pacto de Sdo José da Costa Rica;

CONSIDERANDO que o excesso de prazo para definicdo do 6rgdo ou magistrado
competente para julgamento das acdes judiciais configura flagrante violacdo ao
direito do cidaddo a prestacéo jurisdicional digna, circunstancia que ndo pode ser
tolerada no ambito do Poder Judiciario;

CONSIDERANDO as imprecisbes do Regimento Interno do Tribunal de Justica
do Estado do Parana na distribuicdio de competéncia entre os 6rgdos fracionarios
desta Corte; a atribuicdo regimental conferida a 12 Vice-Presidéncia para aplica-
lo e a existéncia de duvidas dos julgadores de segundo grau desta Corte acerca
do procedimento a ser adotado em eventual suscitacdo de duvidas e exames de
competéncia;

CONSIDERANDO a necessidade de adogdo de padrbes claros e objetivos na
distribuicdo das demandas, segundo parédmetros legais e regimentais;
CONSIDERANDO a existéncia de diversos atos normativos de gestdes precedentes
que ndo foram diretamente revogados e que se apresentam contraditérios, gerando
inseguranca juridica junto aos magistrados e suas respectivas assessorias juridicas;
RESOLVE:

Art. 1° - Os Excelentissimos Senhores Desembargadores e Juizes de Direito
Substitutos em Segundo Grau, ao interpretarem o Regimento Interno deste Tribunal
de Justica, monocraticamente ou pelos 6rgdos colegiados, no que tange a
competéncia e especializagdo dos 6rgédos fracionarios (arts. 90 a 93 do RITIPR)
ou acerca da ocorréncia de eventual prevencdo (art. 197 do RITIPR), poderdo
declinar da competéncia e indicar o Orgdo Julgador ou Magistrado competentes, em
seu entendimento, para processamento e julgamento do recurso ou agao originaria,
remetendo os autos diretamente para redistribuic&o.

§ 1° - A Divisdo de Distribuicdo do Departamento Judiciario devera proceder a
redistribui¢cdo e concluséo nos termos do caput, consoante decisdo da autoridade
declinante, independentemente de anuéncia da 12 Vice-Presidéncia.

§ 2° - Em sendo declinado a competéncia e inexistindo indicag&do do 6rgéo fracionario
ou magistrados competentes, a Diviséo de Distribuicdo do Departamento Judiciario
promovera novo estudo para redistribuicéo do feito, independentemente de remessa
a 12 Vice-Presidéncia, excluindo-se a competéncia, especializagdo ou prevencédo da
autoridade declinante, conforme as razdes por ela expostas.

§ 3° - Remanescendo dlvida quanto & matéria de especializagdo ou prevengdo
pela Diviséo de Distribuicdo do Departamento Judiciario, esta suscitara Duvida
de Competéncia, anexando informacdes e encaminhando os autos a 12 Vice-
Presidéncia.

Art. 2° - Na decisdo que declinar da competéncia, os Excelentissimos Senhores
Desembargadores e Juizes de Direito Substitutos em Segundo Grau, deverdo
observar, previamente, a disposi¢éo do 94 do Regimento Interno, no que tange ao
risco de perecimento de direito, objeto de pedidos de tutelas de urgéncia.

Art. 3° - Redistribuido o feito, caso o novo relator discorde se tratar de agdo
afeta a competéncia e especializacédo de seu 6rgédo fracionario ou, da existéncia
de prevengdo, podera, preferencialmente, se valer do art. 1° desta Portaria para
proceder nova determinacéo de redistribuicdo ou suscitar Exame de Competéncia a
ser dirimido pela 12 Vice-Presidéncia.

Paréagrafo Unico - Se a discordancia importar a necessidade de retorno dos autos
a autoridade que ja procedeu declinagdo de competéncia, se procedera suscitacdo
de Exame de Competéncia a 12 Vice-Presidéncia, que definird o 6rgéo e julgador
competente, mediante deciséo vinculativa (art. 197, 8 10 do RITIJPR).
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Art. 4° - Eventuais Pedidos de Reconsideragédo de decisdes da 12 Vice-Presidéncia,
proferidas em Duvidas e Exames de Competéncia, somente serdo conhecidos e
apreciados caso se tratem de fatos novos ou erro material.

Art. 5° - Revogam-se as Portarias 02/2013, 04/2013, 01/2015 e 01/2017, todas da
12 Vice-Presidéncia.

Art. 6° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacéo.

Curitiba, 08 de abril de 2019.

(Assinado digitalmente)
DES. COIMBRA DE MOURA
1° Vice-Presidente

Anexos: https://portal.tjpr.jus.br/pesquisa_athos/anexo/6108518




